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CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 2369/2005 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos e em cumprimento do estabele-
cido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se
torna público que foi afixada nos respectivos locais de trabalho,
nesta data, a lista de antiguidade dos funcionários desta autarquia.

Nos termos do artigo 96.º do citado decreto-lei, desta lista cabe
reclamação para o presidente da Câmara, no prazo de 30 dias a
contar da publicação deste aviso na 2.ª série do Diário da Repú-
blica.

3 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Jorge Pulido
Valente.

CÂMARA MUNICIPAL DE MESÃO FRIO

Aviso n.º 2370/2005 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e para
os efeitos do artigo 96.º do mesmo diploma, avisa-se que se en-
contra afixada no placard exterior, junto à 1.ª Secção da Divisão
Administrativa e Financeira, a lista de antiguidade dos funcioná-
rios do quadro deste município, referida a 31 de Dezembro de 2004.

4 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Marco Antó-
nio Peres Teixeira da Silva.

Aviso n.º 2371/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos faz-se público que foi celebrado contrato a termo resolutivo,
por um ano, renovável, ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 9.º
da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com José Humberto Guedes de
Oliveira, Mário Jorge Teixeira Mesquita e Rui Miguel Correia
Guimarães, como operários qualificados — pedreiros, com início
em 1 de Março em curso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Marco Antó-
nio Peres Teixeira da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 2372/2005 (2.ª série) — AP.  — Proposta de Re-
gulamento do Arquivo Municipal de Mogadouro. — Engenheiro
Fernando dos Anjos Monteiro, na qualidade de vice-presidente da
Câmara Municipal de Mogadouro:

Torna público que, no uso das competências que lhe são atri-
buídas pela alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, que, em execução do que dispõe o artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, e do que foi deliberado pela Câmara
Municipal em reunião 22 de Fevereiro de 2005, se encontra em
apreciação pública, por um período de 30 dias, o projecto de Re-
gulamento do Arquivo Municipal de Mogadouro.

Durante os 30 dias seguintes à publicação deste projecto de re-
gulamento no Diário da República, 2.ª série, podem quaisquer in-
teressados, devidamente identificados, dirigir, por escrito, as suas
sugestões fundamentadas ao presidente da Câmara Municipal de
Mogadouro, Rua de São Francisco, 5200-244 Mogadouro.

O referido projecto de Regulamento encontra-se ainda patente,
durante o prazo indicado, para consulta, na secretaria dos Paços
do Município, no horário de funcionamento ao público.

8 de Março de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando
dos Anjos Monteiro.

Regulamento do Arquivo Municipal de Mogadouro

Preambulo

Tendo em conta a necessidade de disciplinar a actuação da au-
tarquia, no referente à produção, organização e gestão integrada
dos sistemas de informação que emergem do relacionamento en-
tre o público e a Câmara Municipal de Mogadouro e que vêm sen-
do constituídos pelos seus diferentes serviços;

Considerando, por outro lado, a importância da elaboração de
um regulamento que defina os procedimentos administrativos e
técnicos inerentes à conservação, defesa, valorização e ampla divul-

gação de uma parcela do património cultural sob custódia da au-
tarquia, no caso vertente expressa pelo seu arquivo geral, definiti-
vo ou histórico;

Considerando, ainda, que urge criar condições para o desenvol-
vimento de acções de defesa, promoção do património histórico
da área do município, a que pertencem os arquivos dos diversos
organismos com sede no concelho, contribuindo assim, para um
maior nível de cultura das populações;

Propõe-se à Câmara Municipal de Mogadouro a aprovação, e
posterior submissão a discussão pública, da presente proposta de
Regulamento, no uso das competências que lhe são conferidas pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11
de Janeiro, e em conformidade com os poderes regulamentares que
lhes são atribuídos pelos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, e ainda considerando o regime geral
dos arquivos e do património arquivístico (Decreto-Lei n.º 16/93,
de 23 de Janeiro, e as disposições da Portaria n.º 412/2001, de 17
de Abril).

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece as normas gerais de
funcionamento do arquivo municipal de Mogadouro, serviço do
município de Mogadouro, com atribuições na área da gestão do
arquivo da autarquia e de outros acervos documentais de âmbito
concelhio.

2 — O arquivo geral do município de Mogadouro é constituído
pela documentação de natureza administrativa, proveniente dos
diversos serviços municipais e existente como resultado directo
das atribuições genéricas de recolha, selecção e difusão levadas a
efeito pelo Sector de Bibliotecas e Arquivo Municipal.

3 — O arquivo geral do município de Mogadouro contém, sob
sua orientação, toda a documentação emanada dos diferentes ór-
gãos, independentemente do seu suporte ou formato, como resul-
tado da reunião dos documentos acumulados pelo município de
Mogadouro, num processo natural, automático e orgânico, em razão
das suas funções e actividades e que se conservam para servir de
referência, prova ou informação.

Artigo 2.º

Dependência hierárquica

O arquivo municipal de Mogadouro, adiante designado por ar-
quivo, encontra-se na dependência directa do presidente da Câma-
ra Municipal, com enquadramento na Divisão de Acção Social e
Cultural, Sector de Bibliotecas e Arquivo Municipal.

Artigo 3.º

Competências e atribuições

1 — Ao arquivo municipal incumbe:

a) Assegurar o tratamento de informação técnica e científi-
ca de natureza arquivística e bibliográfica, relativa a ma-
térias de interesse para a administração local;

b) Gerir na sua integridade os arquivos dos diferentes órgãos
e serviços do município, independentemente da idade ou
fase, forma e suporte material dos documentos que os
compõem;

c) Recolher e tratar tecnicamente os arquivos e conjuntos
documentais pertencentes a outras entidades do concelho
de Mogadouro, com interesse histórico, patrimonial, ar-
quivístico e ou informativo, sempre que solicitado para
esse efeito;

d) Conceder apoio técnico-arquivístico àquelas entidades, a
sua solicitação, nas diversas matérias que se prendem com
a criação, organização, gestão documental, preservação e
acesso aos seus arquivos;

e) Facultar aos utilizadores certidões e cópias dos documen-
tos de arquivo à sua guarda, salvo quando estiverem em
causa quaisquer limitações do direito de acesso às infor-
mações neles contidas ou a sua preservação, devendo, neste
último caso, ser facultada a consulta, na medida do possí-
vel, de uma reprodução das espécies acauteladas;




